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    “As guerras civis que sobrevieram e se alastraram durante os vinte anos de paz agitada não foram apenas mais cruéis e mais sangrentas do que as anteriores: foram seguidas pela migração de compactos grupos humanos que, ao contrário dos seus predecessores mais felizes, não eram bem-vindos e não podiam ser assimilados em parte alguma. Uma vez fora do país de origem, permaneciam sem lar; quando deixavam o seu Estado, tornavam-se apátridas; quando perdiam os seus direitos humanos, perdiam todos os direitos: eram o refugo da terra”1.




    




    

      

        1 ARENDT, Hannah. Origens do Totalitarismo. Tradução: Roberto Raposo. São Paulo: Companhia das Letras, 2012. Título original: The Origins of Totalitarianism. p. 369.
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    INTRODUÇÃO




    A crescente pressão migratória exercida sobre a Europa tem demonstrado cada vez mais a necessidade de uma verdadeira reforma no Sistema Europeu Comum de Asilo, expondo de maneira contundente as deficiências e lacunas existentes na sua atual formatação, as quais só poderão ser solucionadas a partir de uma partilha mais justa de responsabilidades entre os Estados-Membros.




    Atualmente, o SECA estabelece padrões mínimos para o tratamento dos pedidos de asilo, não sendo os requerentes uniformemente tratados em toda a UE, de forma que há uma grande variação da taxa de reconhecimento do estatuto de refugiado a depender do Estado-Membro responsável pela análise da solicitação.




    Como resultado da ausência de uniformização nos procedimentos de asilo e das discrepantes taxas de reconhecimento, passam os requerentes de asilo a descumprir as regras de Dublim, realizando movimentos secundários para locais onde acreditam ter mais chances de sucesso na concessão de proteção internacional e melhores condições de vida.




    O Regulamento de Dublim, pedra angular do SECA, não foi delineado para garantir o compartilhamento de responsabilidades, mas para atribuir a responsabilidade pela análise do pedido de asilo a um único Estado-Membro, o que veio a culminar em uma série de desequilíbrios. A partir de então, os requerentes de asilo sentiram-se desmotivados a cumprir as regras de Dublim, as quais desconsideram os vínculos e preferências que possuem com determinados Estados-Membros, enquanto os Estados-Membros também têm dificuldade para cumprir as suas obrigações, visto que são uns mais demandados que outros em razão da distribuição desigual de responsabilidades.




    Não pretendemos aqui abordar todas as lacunas e deficiências que precisam ser objeto de reforma, mas sim as analisar a partir das propostas já formuladas pela Comissão Europeia, as quais são capazes de demonstrar a real inclinação e abertura dos Estados-Membros para discutir e dispor de parcela da discricionariedade que detêm na atual estruturação do SECA.




    Dentre todas as lacunas e deficiências, daremos especial atenção às que estão intrinsecamente relacionadas à estrutura do SECA e à pessoa do requerente de asilo e refugiado, os quais são, ou deveriam ser, os principais destinatários da reforma que se pretende. Retomaremos, em alguns momentos, questões já trabalhadas por nós em outros trabalhos acadêmicos, pelo que será nesta oportunidade dispensado o seu aprofundamento, o que não afasta, entretanto, a sua relevância para a discussão das reformas necessárias.




    A Comissão Europeia apresentou sete propostas legislativas para reformar os instrumentos que compõem o SECA, a fim de melhorar as normas da UE em matéria de asilo e tornar o sistema mais eficiente e resistente às pressões migratórias. Dentre os principais objetivos a serem alcançados estão a eliminação dos fatores de atração e os movimentos secundários, o combate aos “abusos” dos requerentes de asilo e refugiados e a prestação de um melhor suporte aos Estados-Membros sob pressão.




    A presente dissertação, por sua vez, também tem como objetivo a apresentação de propostas para reformar o SECA, seja através do confronto das normas vigentes com as propostas já apresentadas pela Comissão Europeia, buscando um denominador comum, ou através da proposição de alterações remanescentes que, apesar da relevância para a realização de uma verdadeira reforma, foram deixadas de fora.




    Ao longo do nosso estudo demonstraremos que as reformas propostas não são capazes de dirimir as lacunas e deficiências do SECA, da mesma forma que aumentar a coerção, estabelecendo sanções mais severas aos requerentes de asilo que descumprem as suas previsões, não será capaz de garantir o fiel cumprimento das normas ou de dissuadir os movimentos secundários.




    Enquanto o sistema estiver assentado em uma distribuição desigual de responsabilidades, na ampla margem de discricionariedade conferida aos Estados-Membros e no voluntarismo das medidas que visam proporcionar um melhor compartilhamento de ônus e responsabilidades, não poderemos falar em uma reforma apta a robustecer o sistema de proteção da UE.




    Nossa dissertação será subdividida em quatro capítulos. No Capítulo 1 faremos uma breve introdução sobre a origem e evolução do SECA, a iniciar com a transferência do asilo do pilar intergovernamental para a esfera de competência da UE, passando a ser inserido no escopo dos instrumentos comunitários e sujeito ao controle de legalidade do Tribunal de Justiça da Comunidade.




    A primeira fase do SECA foi responsável pelo estabelecimento de padrões mínimos, enquanto na segunda fase passou-se a almejar o estabelecimento de um status uniforme e um procedimento comum de asilo em toda a UE, o que até hoje não foi concretizado. Abordaremos também a terceira e atual fase do SECA, iniciada com a chamada “crise migratória”, momento em que a UE se viu pressionada pela chegada de um grande número de requerentes de asilo, o que tornou ainda mais evidente a necessidade de reforma dos instrumentos. Por fim, encerraremos o primeiro capítulo dando especial atenção ao sistema de Dublim, tendo em vista que grande parte das deficiências e lacunas que serão por nós abordadas no capítulo subsequente estão relacionadas à sua estrutura e funcionamento.




    O Capítulo 2 encarrega-se de analisar as principais lacunas e deficiências do SECA, as quais serão subdivididas em duas seções: as relacionadas à estrutura e as que afetam diretamente a pessoa do requerente de asilo e refugiado.




    Iniciaremos a seção destinada à análise das deficiências e lacunas estruturais demonstrando a ampla margem de discricionariedade conferida aos Estados-Membros no que toca à implementação das normas da UE em matéria de asilo, bem como a preferência do legislador pela edição de diretivas ao invés de regulamentos. Adiante, contestaremos o emprego do reconhecimento mútuo da decisão negativa de asilo enquanto publicamente se tem conhecimento de que os Estados-Membros tratam reivindicações semelhantes de maneira desigual. Ao final, analisaremos o nunca acionado mecanismo de alerta rápido, estado de preparação e gestão de crises de Dublim III.




    Na seção destinada ao exame das lacunas e deficiências que afetam diretamente a pessoa do requerente de asilo e refugiado, nos ateremos a três questões passíveis de causar danos irreparáveis e violar uma série de garantias fundamentais. A primeira delas consiste na limitação da assistência jurídica e representação gratuitas aos procedimentos de recurso e aos casos em que há uma perspectiva real de êxito. A segunda questão está relacionada aos impactos da desconsideração dos vínculos e preferências do requerente de asilo no processo de determinação do Estado-Membro responsável pela análise do pedido. E, por fim, a terceira e última questão, que envolve o indispensável atendimento às necessidades específicas de proteção das pessoas vulneráveis e o estabelecimento de um mecanismo capaz de identificá-las precocemente.




    O Capítulo 3 destina-se ao estudo da solidariedade e do seu potencial para corrigir as distorções do SECA, apesar de ser hoje amplamente empregada para atender aos propósitos dos Estados-Membros, excluindo os nacionais de países terceiros do seu escopo. A cooperação baseada em políticas de não entrada é, do mesmo modo, vastamente praticada, valendo-se os Estados-Membros do falacioso discurso da cooperação pura e altruísta para expandir o controle sobre a migração e asilo. O princípio da solidariedade e da partilha equitativa de responsabilidades, consagrado no TFUE, também será objeto de estudo, bem como a análise da solidariedade dentro do sistema de Dublim.




    Dedicaremos parte considerável de nossa dissertação para discutir diferentes formas de compartilhamento de ônus e responsabilidades a serem mais bem exploradas pela UE, especialmente a cooperação prática entre os Estados-Membros, o processamento conjunto do pedido de asilo e a recolocação. Todavia, serão todas essas formas submetidas ao exame da legalidade, dos atuais entraves para a sua execução e da propensão para serem indevidamente apropriadas para atender propósitos outros, como, por exemplo, para o controle da migração e do asilo através da interferência no processo de tomada de decisão.




    O Capítulo 4 subdivide-se em duas partes. A primeira parte será responsável por analisar as propostas legislativas da Comissão Europeia para reformular os instrumentos do SECA, sendo as alterações discutidas a partir das lacunas e deficiências que foram por nós elencadas no Capítulo 2. Na segunda parte, traremos abordagens e questionamentos remanescentes para que possamos discutir verdadeiramente uma reforma do SECA, seja pelo fato de terem eles ficado de fora das alterações propostas ou por terem sido insuficientemente tratados.




    Iniciaremos por destacar a importância da atuação da Comissão Europeia, que tem nos procedimentos de infração um importante instrumento para garantir que os Estados-Membros cumpram o acervo de asilo da UE. Para tanto, utilizaremos o caso da Hungria para demonstrar o quão pouco explorado este instrumento tem sido e o quão violadoras podem ser as condutas dos Estados-Membros ao abrigo das suas legislações nacionais.




    A discussão sobre a aplicação do reconhecimento mútuo da decisão positiva de asilo e a transferência do status de proteção entre os Estados-Membros é indispensável para que a proteção contra o refoulement seja reforçada e os movimentos secundários reduzidos, pelo que não poderá ficar de fora da reforma.




    Para que haja o bom funcionamento do SECA, principalmente no que toca à permanência do requerente de asilo e refugiado no território do Estado-Membro responsável, é imprescindível que discutamos os desafios e boas práticas para uma integração permanente, sendo esta a forma mais eficaz para dissuadir a realização de movimentos secundários. Do mesmo modo, devem ser os Estados-Membros incentivados a estabelecer e manter os seus sistemas nacionais em ótimos níveis, garantindo que os requerentes de asilo e refugiados usufruam todos os direitos que lhes são assegurados no Estado-Membro de asilo.




    Por fim, demonstraremos a necessidade de expansão dos canais seguros e legais de acesso à UE para as pessoas com necessidade de proteção, principalmente das vias que dispensam a chegada dos requerentes de asilo às fronteiras dos Estados-Membros, identificando-os, ainda no país de origem ou de trânsito, e poupando-os dos perigos da travessia. Para tanto, trabalharemos dois instrumentos com potencial de escalonamento satisfatório e de combate às redes de contrabando e ao tráfico de seres humanos: os programas de patrocínio privado e os vistos humanitários.




    Encontraremos nos documentos produzidos pelas organizações internacionais, organizações não governamentais e agências da UE o fundamento para sustentar nossos posicionamentos e proposições, assim como na jurisprudência dos tribunais, tanto europeus quanto nacionais, os quais serão vastamente referenciados ao longo da nossa dissertação. As práticas dos Estados-Membros serão por nós pontuadas de modo a demonstrar a crescente disparidade havida na implementação das normas da UE em matéria de asilo, da mesma forma que serão também endossadas quando representarem boas práticas a serem adotadas pelos demais como regra.


  




  

    CAPÍTULO 1 SISTEMA EUROPEU COMUM DE ASILO




    1.1 A ORIGEM E EVOLUÇÃO DO SISTEMA EUROPEU COMUM DE ASILO




    O Sistema Europeu Comum de Asilo é uma iniciativa regional recente, tendo em vista que a África e América Latina já haviam expressado uma preocupação com a proteção dos refugiados com algumas décadas de antecedência2. Uma das possíveis razões para o tardar da adoção dos instrumentos europeus de proteção é a distribuição desigual de requerentes de asilo, sendo os países em desenvolvimento os responsáveis por acolher um total de 85% dos refugiados do mundo e venezuelanos deslocados no exterior3.




    Por outro turno, enquanto instrumentos regionais preocupavam-se em detalhar e complementar a Convenção de Genebra de 1951, o SECA inovava ao propor o estabelecimento de um sistema comum de proteção dos refugiados, obrigatório, contendo previsões relativas à determinação do Estado-Membro responsável pela análise do pedido de asilo e a novas formas de proteção, como a proteção subsidiária e a proteção temporária4.




    Como veremos adiante, o SECA foi inicialmente projetado para promover a integração e equilíbrio de uma União Europeia que acabara de abolir suas fronteiras internas, e que, como consequência, precisava voltar sua atenção às fronteiras externas, principalmente em questões relativas ao asilo e ao combate à criminalidade5.




    Hoje, o desenvolvimento do SECA se sustenta em três pilares que objetivam: promover uma melhor e maior harmonização das normas de proteção, através do alinhamento das legislações nacionais dos Estados-Membros em matéria de asilo; uma cooperação prática eficaz e bem apoiada; a promoção de um maior grau de solidariedade e responsabilidade entre os Estados-Membros da UE, assim como entre a UE e países terceiros6.




    1.1.1 DA COOPERAÇÃO INTERGOVERNAMENTAL A UMA POLÍTICA COMUM (1985–1999)




    Foi na Cimeira de Paris, em 1974, que a necessidade de harmonizar a legislação doméstica e abolir o controle interno de fronteiras foi suscitada pela vez, sendo reconhecido pelos chefes de Estado que, aos poucos, a legislação afeta aos estrangeiros deveria ser harmonizada e o controle de passaportes abolido na Comunidade Europeia7.




    Contudo, foi só com o Acordo de Schengen, em 1985, e com Ato Único Europeu, em 1986, que os Estados se viram realmente empenhados em promover uma harmonização, tendo em vista a proposta para o estabelecimento de um espaço sem fronteiras internas, onde a livre circulação de mercadorias, pessoas, serviços e capital fosse assegurada. A partir de então, discussões relacionadas ao asilo e com relação às bases para se estabelecer uma política comum foram fomentadas, o que representou um grande avanço, tendo em vista que essas matérias eram tradicionalmente reservadas ao domínio da soberania do Estado8.




    Em 1989, o Conselho Europeu adotou o Documento de Palma, cujo conteúdo reforçava a necessidade de se estabelecer uma política comum em matéria de asilo, todavia, os Estados, ao invés de valerem-se do uso das diretivas, optaram por uma abordagem intergovernamental, que resultou na adoção de dois tratados: a Convenção de Aplicação de Schengen e a Convenção de Dublim9.




    Os tratados tinham como objetivo antecipar a abolição das fronteiras internas e se preocupavam majoritariamente em determinar o Estado responsável pelo exame dos pedidos de asilo através da adoção de critérios objetivos, mas, por fim, acabaram por excluir os requerentes de asilo da área sem fronteiras internas da UE10.




    A abordagem intergovernamental permaneceu inalterada no Tratado de Maastricht, de forma que o Tratado da União Europeia, em 1992, considerou que as questões ligadas à imigração, asilo e fronteiras eram de interesse comum, sendo, deste modo, inseridas no terceiro pilar dedicado ao campo da justiça e dos assuntos internos11. Do mesmo modo, declarou que tais matérias seriam também tratadas no âmbito da Convenção Europeia dos Direitos do Homem e da Convenção de Genebra de 195112, mencionando, pela primeira vez, as obrigações internacionais as quais os Estados-Membros estavam vinculados, o poder soberano de conceder asilo e as respectivas responsabilidades internas13.




    Naquele momento, a cooperação para o estabelecimento de uma política de asilo não visava atender a propósitos ligados à tutela dos direitos humanos universais, os quais tinham visivelmente uma importância secundária para os Estados, mas sim ao projeto de mercado único, de forma que a cooperação ocorria na medida necessária para a preservação da segurança interna14. Apesar das poucas ações desenvolvidas em matéria de asilo, o primeiro passo para a transferência deste domínio para o direito europeu foi dado, motivo pelo qual pontuamos a sua relevância15.




    Em 1997, a Convenção sobre a determinação do Estado-Membro responsável pela análise do pedido de asilo apresentado num Estado-Membro das Comunidades Europeias, mais conhecida como Convenção de Dublim, entra em vigor e passa a fixar critérios objetivos para tanto. No mesmo ano, com a assinatura do Tratado de Amesterdão16, o asilo, a imigração e a cooperação judiciária em matéria civil são transferidos do terceiro pilar, intergovernamental, para o primeiro pilar, competência da Comunidade Europeia.




    Por consequência, dadas matérias devem obedecer às regras comunitárias, passam a ser inseridas no escopo dos instrumentos comunitários e são sujeitas ao controle de legalidade do Tribunal de Justiça da Comunidade, o que, por seu turno, aumenta a legitimidade de atuação dos Estados-Membros e uniformiza a interpretação e aplicação do direito comunitário17.




    Pontuados os avanços, torna-se importante relembrar que a noção do SECA sequer foi abordada no Tratado de Amesterdão, vindo a ser somente mencionada nas conclusões do Conselho de Tampere em 1999, sendo este considerado o seu ato fundador18. A partir da reunião de Tampere, a comunitarização do asilo, iniciada pelo Tratado de Amesterdão, passou a trabalhar em conjunto com o objetivo de se estabelecer um verdadeiro sistema comum19, fundado na aplicação “plena e inclusiva” da Convenção de Genebra de 1951 e das demais convenções pertinentes20.




    Todavia, é importante pontuar que embora o Conselho de Tampere seja uma referência para o SECA, vindo a representar, inclusive, o marco inicial de sua primeira fase, ele não aborda a necessidade de se estabelecer orientações e princípios mínimos21, o que será feito a seguir.




    1.1.2 PRIMEIRA FASE: O ESTABELECIMENTO DE PADRÕES MÍNIMOS (1999–2004)




    A primeira fase do SECA, iniciada pelo mencionado Conselho de Tampere, tinha como objetivo harmonizar as legislações nacionais em matéria de asilo dos Estados-Membros e estabelecer padrões mínimos comuns. Para tanto, todas as medidas de asilo, com exceção das regras fixadas para a determinação do Estado-Membro responsável pela análise de um pedido de asilo, deveriam estabelecer padrões mínimos22, podendo os Estados-Membros, em suas respectivas legislações nacionais, adotar ou manter padrões mais favoráveis23.




    Importantes instrumentos legislativos foram adotados neste período: o Regulamento EURODAC, Regulamento Dublim II, Diretiva de Acolhimento, Diretiva de Qualificação e Diretiva de Procedimentos24.




    Todavia, embora fosse perfeitamente oportuno o estabelecimento de padrões mínimos, considerando que, desde o início, o objetivo era de que as medidas de asilo evoluíssem para um sistema comum no futuro, a prática acabou por evidenciar uma vulnerabilidade, a dependência da conveniência política25. O estabelecimento de padrões mínimos também contrariava, por seu turno, o próprio propósito de um sistema que se queria ver harmonizado26, permitindo a coexistência de legislações divergentes a nível doméstico e o estabelecimento de padrões de proteção mais ou menos favoráveis a depender do Estado.




    Desta forma, desde o início, viu-se comprometida a existência de um sistema harmônico, principalmente pelo fato dos Estados-Membros se virem estimulados a travar uma “corrida ao fundo”, estabelecendo padrões mínimos restritivos com o objetivo de afastar pretensos candidatos ao asilo e influenciando na redação de regulamentos e diretivas do SECA27.




    Para o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados, ainda durante a primeira fase de implementação do SECA, deveria o conceito de “padrões mínimos” não ser equiparado a um menor denominador comum, ou seja, ao mais baixo padrão de proteção possível, mas sim aos padrões necessários para garantir uma proteção efetiva em toda a UE28.




    A primeira fase do SECA foi marcada pela adoção de um número substancial de documentos em um curto espaço de tempo, foram quatro diretivas e dois regulamentos em cinco anos29. Algumas outras diretivas, embora não façam parte do SECA30, pertencem à política comum de imigração da UE e estão intimamente ligadas à política de asilo, repercutindo em questões ligadas ao direito de residência, benefícios para os refugiados e políticas relacionadas à reunificação familiar31.




    Assim como veremos no decorrer de nosso trabalho, desde a fase inicial do SECA, a CE/UE tem demonstrado a sua predileção pela edição de diretivas, bem como se referido em demasiado às legislações nacionais, o que, por vezes, acaba por conferir uma força vinculativa mínima a certas disposições vitais, enfraquecendo o processo de harmonização indispensável para o estabelecimento de uma política comum32.




    Apesar dos esforços para se atingir um determinado nível de harmonização legislativa na UE, as diferenças nas taxas de reconhecimento e de recusa dos pedidos de asilo de requerentes provenientes do mesmo país de origem foram cruciais para demonstrar que as normas mínimas, embora constituíssem a base, não eram suficientes para atender ao princípio da igualdade de acesso à proteção em condições equivalentes em toda a UE33.




    1.1.3 SEGUNDA FASE: DE PADRÕES MÍNIMOS A PADRÕES COMUNS E UNIFORMES (2004–2013)




    O Programa de Haia, em 2004, já traçava os principais objetivos a serem alcançados na segunda fase do SECA, que compreendiam: o estabelecimento de um procedimento comum e estatuto uniforme para as pessoas que beneficiam de asilo e proteção subsidiária; o fortalecimento da cooperação administrativa entre os serviços nacionais dos Estados-Membros e o reforço da dimensão externa do asilo e da migração34. No entanto, é com o Pacto Europeu sobre a Imigração e Asilo, em 2008, que a segunda fase do SECA se inicia efetivamente35.




    O Tratado de Lisboa, por sua vez, teve um grande destaque na segunda fase do SECA, pois, além de fornecer a base jurídica para o seu desenvolvimento, foi também o primeiro tratado vinculativo a se referir expressamente à noção de um sistema europeu comum de asilo36.




    A partir da sua introdução no direito primário da UE, o estabelecimento de um sistema comum deixou de representar um mero compromisso político, passando a constituir um dever jurídico vinculativo para todos os Estados-Membros e instituições da UE37. Por conseguinte, todos os componentes do SECA constantes em documentos políticos e na legislação secundária se tornaram objetivos primários da legislação da UE, havendo, deste modo, a evolução dos até então padrões mínimos a padrões comuns e uniformes38.




    É com o Tratado de Lisboa que se altera o TUE e o Tratado da Comunidade Europeia, passando este último a ser denominado Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. Com relação a estes instrumentos, alguns importantes avanços podem ser pontuados, como a alteração do artigo 6, nº 1, do TUE, que passa a conferir natureza vinculativa à Carta de Direitos Fundamentais da União Europeia.




    A partir desta alteração, a CDFUE passa a ter o mesmo valor legal que os tratados constitutivos da UE, sendo o seu conteúdo, portanto, de observância obrigatória pelas instituições e Estados-Membros da UE quando estiverem a aplicar o direito da UE39. Ademais, a previsão do princípio do non refoulement e da proibição das expulsões coletivas em seu texto são de um valor inestimável para o reforço do escopo de proteção dos requerentes de asilo e refugiados40.




    Todavia, não devemos superestimar os avanços trazidos pela Carta, uma vez que o artigo que trata do direito de asilo não vem criar novas obrigações, mas se limita a reafirmar que este direito será garantido conforme a Convenção de Genebra de 1951, o Protocolo de 1967 e o Tratado que institui a Comunidade Europeia41. A CDFUE, por sua vez, deixa de fazer referência a outros tratados de direitos humanos de importância vital para o reforço e complementação da Convenção de Genebra de 1951, embora o próprio TFUE tenha consagrado que a política comum em matéria de asilo deva estar em conformidade com outros tratados pertinentes, o que inclui as convenções de direitos humanos42.




    Neste ponto é relevante ressaltar que, embora a UE não seja parte na Convenção de Genebra de 1951, encontra-se tacitamente vinculada a ela, em razão da previsão constante no TFUE quanto ao estabelecimento de uma política comum de asilo em conformidade com esse instrumento, assim como a garantia do direito de asilo nos termos da CDFUE43.




    Foi também com a introdução do nº 2, no artigo 6 do TUE, que se impôs à UE a obrigação legal de aderir à CEDH, o que a sujeitaria, por conseguinte, à jurisdição do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, permitindo que cidadãos da UE e nacionais de países terceiros que se encontrassem em território de um dos Estados-Membros pudessem impugnar diretamente, com base nas disposições da CEDH, os atos jurídicos adotados pela UE.




    Em dezembro de 2014, o TJUE emitiu um parecer negativo sobre o projeto de Acordo de Adesão da União à CEDH, justificando que este era susceptível de lesar as características específicas e a autonomia do direito da União44. Atualmente, estão sendo discutidas soluções para que as questões levantadas pelo TJUE sejam devidamente superadas, possibilitando, deste modo, o avançar das negociações e a consequente satisfação da obrigação de adesão prevista no TUE.




    O reforço da dimensão externa ocorreu, sobretudo, a partir da introdução de uma base jurídica no TFUE, responsável por enumerar a parceria e cooperação com países terceiros como medida necessária para o estabelecimento do SECA, o que era, até então, apenas subscrito em documentos políticos45.




    O SECA é atualmente composto por cinco atos legislativos reformulados: Regulamento EURODAC, Regulamento Dublim III, Diretiva de Qualificação, Diretiva de Procedimentos e Diretiva de Acolhimento46.




    Por todo o exposto, podemos concluir que os instrumentos reformulados na segunda fase do SECA progrediram consideravelmente em relação aos instrumentos de primeira fase, mas que, em contrapartida, não houve qualquer revolução ou evolução47. É inegável o progresso proporcionado pelos instrumentos reformulados, mas se nos ativermos aos objetivos estabelecidos pelo SECA, quais sejam, estabelecer um status uniforme e um procedimento comum de asilo, é evidente que houve uma falha da UE nesta empreitada48.




    Desta forma, os instrumentos reformulados devem ser vistos como um passo em direção ao processo de harmonização, estando sujeitos a uma próxima etapa que objetive, principalmente, a contenção dos movimentos secundários e a adoção de um procedimento comum de asilo, o que necessariamente exige uma reavaliação dos instrumentos atuais49.




    Para Chetail, o SECA pode ser comparado a um quebra-cabeça legal, onde diferentes peças estão postas sobre a mesa e precisam ser encaixadas de uma forma coerente e eficaz, ao mesmo tempo que, outras peças importantes e indispensáveis, ainda estão faltantes, impedindo o puzzle de ser finalizado50. Sendo assim, é necessário que a próxima etapa do SECA se concentre nas peças que estão ausentes, ou seja, nas lacunas e deficiências, propondo as alterações legislativas necessárias para supri-las. Ao mesmo passo, deve-se promover o encaixe perfeito das diferentes peças já reunidas, harmonizando as legislações nacionais para que o quebra-cabeça seja completo.




    1.1.4 TERCEIRA FASE: A PROPOSIÇÃO DE UM PACOTE DE REFORMAS PARA CORRIGIR AS DEFICIÊNCIAS DE UM SECA NÃO HARMONIZADO (2016–PRESENTE)




    A terceira fase do SECA teve início em 2016 com a chamada “crise migratória”, momento em que a UE se viu pressionada pela chegada de um grande número de requerentes de asilo e refugiados, tornando ainda mais evidente a urgente e indispensável reforma dos instrumentos que compõem o SECA.




    Como veremos ao longo de nosso trabalho, diferentes propostas foram elaboradas pela Comissão Europeia a fim de corrigir o que ela acreditava serem as principais deficiências causadoras dos movimentos secundários: a diferença no tratamento dos requerentes de asilo pelos Estados-Membros e a variação nas taxas de reconhecimento do estatuto de refugiado.




    No capítulo 4, analisaremos as propostas legislativas apresentadas pela Comissão Europeia e em que medida as reformas sugeridas são realmente capazes de corrigir as distorções do SECA, proporcionando uma maior convergência. Note-se que a terceira fase do SECA se estende até o momento, uma vez que as propostas ainda estão em discussão e aguardando a posição do Parlamento em primeira leitura.




    1.2 SISTEMA DE DUBLIM: A DETERMINAÇÃO DO ESTADO-MEMBRO RESPONSÁVEL E O COMPROMETIMENTO DO FUNCIONAMENTO DO SECA




    O sistema de Dublim foi desenvolvido há cerca de 30 anos e se limitava, inicialmente, a um grupo reduzido de 12 Estados, os quais possuíam condições econômicas e sociais semelhantes51. Hoje, em contrapartida, a sua composição é totalmente heterogênea, abarcando todos os Estados-Membros da UE e mais quatro países europeus52.




    Embora a composição tenha se alterado, a Convenção de Dublim, assinada em 1990, mas com a entrada em vigor apenas sete anos mais tarde, foi objeto de somente duas revisões, a promovida pelo Regulamento (UE) nº 343/2003 (Dublim II) e pelo atual Regulamento (UE) nº 604/2013 (Dublim III).




    Não obstante as garantias processuais tenham progredido ao longo do tempo, os princípios de Dublim permaneceram os mesmos, o sistema continua atribuindo a responsabilidade pelo exame do pedido de asilo a um Estado-Membro mediante a aplicação hierárquica de uma série de critérios objetivos, baseando-se na falsa premissa de que os padrões de proteção são invariáveis em toda a UE53.




    Em uma outra oportunidade, nos detivemos ao estudo da evolução do sistema de Dublim, de forma que na presente dissertação nos importa fazer apenas breves considerações que nos são fundamentais para a abordar as principais lacunas e deficiências do SECA54.




    O sistema Dublim é composto por três princípios basilares: o primeiro deles consiste na apresentação, por um nacional de país terceiro ou apátrida, do pedido de proteção internacional a um Estado-Membro da UE, representando o pleno exercício do direito de asilo; a análise da solicitação de asilo por apenas um Estado-Membro, por sua vez, constitui o segundo princípio, tendo sido estabelecido com o objetivo de impedir a formulação de pedidos múltiplos, os quais mobilizariam esforços conjuntos e desnecessários, podendo resultar, inclusive, em decisões contrastantes e nas chamadas compras de asilo; o terceiro e último princípio se assenta na determinação do Estado-Membro responsável pela análise do pedido de proteção através do emprego de critérios objetivos55.




    Podemos observar que os critérios adotados por Dublim são fruto de um sistema que, ao racionalizar o tratamento dos pedidos, penaliza o Estado-Membro que contribuiu para a entrada e residência do requerente de asilo no território de um dos Estados-Membros, com exceção ao critério destinado à preservação da unidade familiar56.




    A ineficiência de Dublim, como veremos, pode ser atribuída a uma série de deficiências, dentre elas a desconsideração dos vínculos estreitos existentes entre os requerentes de asilo e os Estados-Membros que, segundo a aplicação fria dos critérios de Dublim, não são os responsáveis pela análise do pedido de asilo.




    A centralização do exame dos pedidos em apenas um Estado-Membro também tem a sua parcela de contribuição, tendo em vista a realidade da disparidade no tratamento do pedido de asilo a depender do Estado-Membro responsável, gerando as chamadas “loterias de asilo” e fomentando os movimentos secundários.




    O sistema de Dublim foi concebido com o objetivo de evitar a situação dos refugiados em órbita através da determinação do Estado-Membro responsável pela análise do pedido de asilo. Como veremos, não se trata de um instrumento de compartilhamento de responsabilidades, principalmente pelo fato de não levar em consideração informações relevantes como a população, capacidade dos Estados-Membros e outros critérios indispensáveis para se promover uma distribuição equânime de requerentes de asilo entre os Estados-Membros da UE.




    Em muitos momentos, nos concentraremos no estudo do sistema de Dublim, mas afinal, por que este instrumento tem uma posição de destaque em relação a todos os demais que compõem o SECA? A resposta nos é dada no próprio preâmbulo de Dublim III que estabelece que, pelo fato do bom funcionamento do sistema de Dublim ser essencial para o SECA, todos os seus princípios e o seu funcionamento devem ser reapreciados na medida em que forem criados outros componentes do SECA e outros instrumentos de solidariedade da União57.




    Mas ora, se o sistema de Dublim deve servir ao SECA, havendo entre eles uma relação simbiótica para que se mantenham saudáveis e em funcionamento, quando constatadas deficiências tão graves no SECA, como as que serão aqui expostas, devemos voltar necessariamente os olhos para o mecanismo de alocação de responsabilidade.
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